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por Milton Leal, de Brasilia (DF)

ex-presidente do Brasil, Fernando Henrique Cardoso, j4 ba-

teu palmas para ele. O atual presidente da Reptiblica, Luiz

Indcio Lula da Silva, também. Alids, ambos o requisitaram
para compor autarquias do Pais. Em 2000, FHC o indicou como o
primeiro diretor-presidente da Agéncia Nacional de Aguas (ANA).
Em 2005, foi a vez de Lula escolher o engenheiro civil carioca
para ficar a frente da Agéncia Nacional de Energia Elétrica (Ane-
el). Somando, foram oito anos a frente de agéncias reguladoras.
Incalculdvel, entretanto, foram os atritos e opinies divergentes
que ele externou e enfrentou no entremeio desse periodo.

Em sua passagem pela ANA, conta uma fonte do setor, os ser-
vidores fizeram até mesmo uma espécie de festa para comemorar
a saida do homem que néo admitia atrasos e que chegou, inclusi-
ve, a buscar pelo colarinho um servidor que ndo obedeceu a uma
ordem de comparecer a uma certa reunido. Se ele fez inimigos
durante sua atuacdo? Ele mesmo confessa: “E inescapével passar
pela posicédo de regulador sem fazer inimigos”.

Na Aneel, ao todo, Jerson Kelman trabalhou 1.422 dias
tentando encontrar respostas para as questdes de alta tensdo
no setor elétrico. Uma servidora da agéncia garante que ele
nunca cumpriu seu horério normal de trabalho. “Ele chega
cedo e sai todo santo dia as nove horas da noite”, garante.
O expediente da Aneel encerra-se as 18h.

Quando questionado por que ndo continuou na Aneel, o
regulador alegou cansago da vida de administrador ptblico,
mas ndo deixou de mencionar que ndo recebeu nenhum con-
vite ou aceno por parte do Governo Federal para permanecer
no cargo. A razdo para tal, assegura uma fonte do Ministério
de Minas e Energia (MME), é que ele foi muito sincero em
momentos nos quais deveria ser mais politico. Em outras
palavras, o que o governista quis dizer é que o regulador néao
pode sair falando na imprensa que o Pais possui um grande
risco de racionamento de energia elétrica, como aconteceu
em janeiro de 2008 e também no ano de 2006.

Este foi apenas um dos episédios que arrepiaram os cabelos
dos ex-ministros de Minas e Energia, como Silas Rondeau, Nel-
son Hubner, da ministra-chefe da Casa Civil, Dilma Rousseff
(que também j4 esteve a frente do MME) e do atual ministro

Com a palavra,
o0 requlador

Jerson Kelman
Ex-diretor-geral da Aneel

Edison Lobdo. Alids, Nelson Hubner serd seu substituto na
Aneel. No dia 18 de dezembro de 2008, data em que esta en-
trevista exclusiva foi concedida, Hubner passava pela sabatina
da Comissédo de Infraestrutura do Senado Federal.

Presente na sessdo estava o atual regulador da Aneel. Entre
elogios, saudagdes e reveréncias, o entdo diretor da agéncia
teve seu nome entoado nos microfones por 14 vezes. Ao sair,
Kelman cumprimentou Hubner com um abrago e marcou
ali mesmo um bate-papo para colocar em dia os assuntos
mais importantes da agéncia. Sem mais, virou as costas e
retornou as suas atividades na autarquia, entre elas, esta
entrevista de duas horas concedida em sua ampla sala com
ar-condicionado desligado e janelas abertas em um dia de
insolagdo centro-oeste.



Por que o senhor vai sair da Aneel?

Eu poderia continuar na Aneel legalmente, mas como qualquer
casamento, os dois lados tém que querer. Do lado do gover-
no, ndo recebi nenhum aceno. Do meu lado, mesmo que eu
tivesse recebido um aceno do governo, eu néo iria continuar
na administragdo publica.

Sera que nao foi por isso que o governo ndo deu nenhum
aceno?

Pode ser. Talvez se eu ficasse dando cambalhota, ficasse pedin-
do, eu fosse continuar. Mas me deixe organizar o raciocinio.
Primeiro, eu tenho uma questdo de principio, de que nédo deve
haver renovagdo de mandato em agéncia. No projeto de lei (PL
3337/04) que estd na Cdmara dos Deputados, hd o artigo que
diz que deve ser um mandato sé. Pelo que me recordo, fui o
tnico dirigente de agéncia que, ndo s6 apoiei (o projeto), como
ja o defendia antes. Inclusive, fui eu quem inspirou esse proje-
to. S6 espero que ninguém tenha édio de mim um dia (risos).
Mas acredito que é dificil um dirigente de agéncia exercer o
mandato com absoluta independéncia se estiver preocupado
com a renovagdo do mandato. No campo pessoal, ja estou hd
muito tempo na administragdo ptiblica e avancei demais na
idade. Se eu quiser ter outros tipos de experiéncia, o momento
é esse, ndo vai ser quando tiver 78 anos.

Quais foram as grandes mudancas na Aneel de 2005 a 2008?

A Aneel se profissionalizou muito nesse intervalo. O niimero
de servidores da agéncia cresceu muitissimo. A Aneel ficou
tecnicamente mais sélida, apesar de ter um contingente de
profissionais muito jovem. Todos sdo profissionais de alta
qualificagdo. A agéncia estd mais competente. Na verdade, ela
jd era competente, mas ficou mais competente profissional-
mente. A dindmica de funcionamento da agéncia estd muito
boa no sentido de que as dreas técnicas tém um papel muito
importante, mas ndo final, ndo definitivo. A interacdo entre
diretoria e drea técnica aperfeigoou-se. A drea técnica entende
que a diretoria tem a palavra final. A transparéncia das nossas

decisdes melhorou. Quando eu entrei, havia muito pouco tempo
de experiéncia de reunido puiblica de diretoria. Foram nesses
quatro anos que essa experiéncia se consolidou e tornou-se
vitoriosa. No &mbito da agéncia para o mundo externo, o setor
elétrico hoje é considerado bom em termos de investimentos,
com regras estdveis, onde os contratos sdo respeitados. Além
disso, a justiga pode até ndo concordar com as decisdes da Aneel,
mas néo desconfia que as decisdes tenham motivagdes outras
que ndo sejam buscar o que é melhor para o interesse piblico.

Durante esses quatro anos o senhor acha que cometeu
algum erro?

Alguns. (Pausa). Eu penso que... (Pausa). Talvez um erro tenha
sido a condugdo do assunto Enersul. Nés superestimamos o que
seria a capacidade de entendimento e de espirito ptiblico de
alguns politicos locais. Achamos que uma explicagdo racional e
um processo de absoluta transparéncia seriam suficientes para
formar uma coalizdo no sentido de reduzir a tarifa da Enersul
sem que isso suscitasse turbuléncias politicas. O erro foi ter
subestimado a capacidade de pertubagédo que podem ter alguns
politicos que estdo apenas interessados em fazer projetos de
demagogia e que ndo se incomodam em pertubar o processo que
estava transparente e limpo. Esses estdo sempre achando que
héd um culpado, que hd ma inten¢do. Em uma linha parecida,
de erro de avaliagdo, foi a experiéncia dos medidores eletroni-
cos no Rio de Janeiro. Aos primeiros sinais de incompreensdo
popular, deverfamos ter condicionado essa experiéncia, que
é vitoriosa, a uma amplissima campanha de esclarecimento
popular. Era preciso conquistar os coragdes e as mentes dos
consumidores domésticos para a causa do antifurto. Nés fa-
lhamos em ndo mostrar que essa agdo da concessiondria e da
Aneel visava proteger os consumidores domésticos. Ficaram
todos achando que a agdo visava proteger os interesses da con-
cessiondria. Estes dois casos sdo erros de avaliagdo politica e
de comunicagdo. Lamento também néo ter conseguido tratar da
estrutura tarifdria. A nossa estrutura tarifdria é antiga e inade-
quada. O que eu chamo de estrutura tarifdria é a metodologia
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para fazer o rateio de custo. E ndo tivemos pernas para fazer
isso. A Aneel, com os poucos servidores e o rolo compressor
de revisdes tarifarias e reajustes tarifdrios, ndo teve fdlego para
tratar de uma questdo mais conceitual.

O senhor acha que a metodologia de revisao tarifaria pre-
cisa ser aperfeicoada?

A metodologia de revisdo tarifdria é muito complexa, assim
como sdo muitos aspectos do setor elétrico brasileiro. Intimeras
vezes eu levantei a bandeira aqui na Aneel e procurei que os
técnicos seguissem um conceito de que nem sempre a melhor
opgdo é uma solugdo exata e muito complexa de um proble-
ma. As vezes, é preferivel dar uma solugdo aproximada, mas
de fécil compreensdo. Sempre procurei alertar os técnicos de
que uma solugdo ndo basta ser exata, é preciso que as pessoas
entendam o que estd sendo feito. E eu diria que parcialmente
fui bem-sucedido nessa questdo. Pelo menos agora ela é com-
preensivel. Quando eu entrei aqui, existia uma planilha em que
existiam os ntimeros e as férmulas ndo apareciam. A revisdo
tarifdria era uma caixa preta que sé podia ser manipulada pela
Aneel e pela empresa que prestava consultoria a agéncia. Hoje,
é diferente. Todas as equagdes dessas planilhas, que podem
até ser complexas, estdo explicitas. Elas sdo absolutamente
reproduziveis e compreensiveis. O fato é que a assimetria
de informagdes é muito grande. Por exemplo, na reunido de
ontem (16/12/2008), nés estdvamos discutindo uma questdo
regulatdria que é o Prodist. Estdvamos tratando se vamos apurar
indices de continuidade DEC e FEC com DIC e FIC. A discus-
sdo era como é que vamos abandonar o DEC e FEC e inflar a
indenizagdo via DIC e FIC? O que se percebeu é que foi um
tema pouco discutido, mas esse assunto ndo merece atencdo
somente do regulador, as empresas também deveriam partici-
par. O fato de que ndo foi suficientemente discutido ndo é uma
falha somente nossa. Existe uma assimetria muito grande. As
concessiondrias sempre trazem assuntos de interesse delas e
nunca trazem assuntos de interesse dos consumidores.

Quais foram os grandes acertos da sua gestdo?
Um deles é a questdo das obrigagdes especiais das distribuido-
ras. Ndo hd certo e ndo hé errado nesse ponto. Essa polémica

surgiu relacionada aos ativos que nédo sdo adquiridos pela
prépria concessiondria. Por serem servico, obviamente, eles
ndo tém remuneracgio, mas sofrem depreciagdo. A questdo era:
deveriam ou ndo receber cota de depreciacdo? Esta 6, essen-
cialmente, uma discussao filoséfica de conflito de geragdes. A
atual geracdo jd fez o investimento de alguma maneira, como
contribuinte, para que aquele ativo ficasse a servigo e teria
que, jd nesta geracdo, ir pagando a substituigdo desse ativo
daqui a 20 anos. O mais razodvel seria dizer que ndo hé cota de
depreciagdo e que no futuro a concessiondria terd que investir
e terd a remuneracdo pela substituicdo. E isso significa uma
queda de arrecadagédo razoavel. Este é um dos vérios dilemas
do regulador. O que eu teria gostado nesse assunto é que ele
fosse implementado daqui para a frente, para novos ativos.
Assim, os ativos velhos permaneceriam recebendo cotas de
depreciagdo — porque essa é a regra — s6 que o que se viu na
ocasido é que ndo poderia. O dilema do regulador nesse caso
é o seguinte: ou vocé nunca implementaria uma nova regra,
porque se pagava cota de depreciagdo dos ativos pelas obri-
gacdes especiais; ou muda-se a regra e esta se torna retroativa
aqueles ativos. Nao existia meio-termo. O que seria desejavel,
néo tinha o endosso juridico da procuradoria. Portanto, o re-
gulador fica com essas duividas. E entre essas duas duividas,
tem-se que ter paciéncia, pois a escolha vai causar um pouco
de ranger de dentes e com razdo, pois se mudou a regra do
jogo para o jogo correr melhor. O outro assunto que acho um
acerto envolve um pouco de jurisprudéncia. E preciso entender
que uma decisdo tomada no passado pela diretoria da Aneel
ndo amarra em definitivo as decisdes para a frente. Seria mais
danoso retroagir decis6es. Para uma mesma pergunta, as vezes
cabe mais que uma resposta regulatdria.

O senhor foi convidado pelo ex-presidente Fernando Henri-
que Cardoso para dirigir a ANA, depois foi convidado pelo
presidente Luiz Inédcio Lula da Silva para ficar a frente da
Aneel. Como o senhor avalia a independéncia das agéncias
reguladoras no Brasil?

Na minha estadia na ANA, a questdo da independéncia deciséria
era uma questdo muito menos relevante, porque a ANA é uma
agéncia que regula o uso do bem ptblico, ou seja, os cursos



“TIVEMOS MUITOS EPISODIOS EM QUE PARLAMENTARES
VIERAM AQUI DIZER COMO DEVERIAMOS TOMAR A NOSSA
DECISAQ. NAO TIVEMOS NENHUM EPISODIO EM QUE O
GOVERNO FEDERAL TENHA VINDO ATE AQUI NOS DIZER COMO

DECIDIR ATRIBUICOES QUE ERAM DA ANEEL.”
JERSON KELMAN, EX-DIRETOR-GERAL DA ANEEL

d'dgua, os rios e os aquiferos. Ndo hd ainda um setor presta-
dor de servigos, que dependa de decisdes com repercussdes
econdmicas por parte da ANA. A Aneel é uma agéncia que
regula um setor pujante e fortissimo da economia brasileira e,
portanto, o empreendedor do setor elétrico precisa ter a con-
fianga na agéncia em dois predicados bdsicos: primeiro que
ela tenha competéncia técnica para tratar dos temas e segundo
que a diregdo tenha independéncia deciséria. Independéncia
decisoria é em lato sensu. A dire¢do de uma agéncia reguladora
tem que ter independéncia deciséria em relagdo ao governo,
aos agentes, aos consumidores e em relagdo ao préprio corpo
técnico da agéncia. A Aneel tem sido independente em rela-
¢do a essas quatro forgas. Poderfamos até colocar um quinto
interesse, que é o do poder legislativo. Nos temas que sdo de
responsabilidade da Aneel, ns fomos extremamente zelosos
em manter uma distdncia muito grande desses vdrios interesses.
Tivemos muitos episddios em que parlamentares vieram aqui
dizer como deverfamos tomar a nossa decisdo. Ndo tivemos
nenhum episédio em que o governo federal tenha vindo até
aqui nos dizer como decidir atribui¢des que eram da Aneel.
Tivemos vérios episddios em que na zona de fronteira entre a
agéncia reguladora e o governo na condigdo de formulador de
politicas, tivemos divergéncias de percepgdo. O mais famoso
foi o do ano passado, e também em 2006, em que se avaliava o
risco de faltar energia elétrica e a Aneel sempre manteve uma
posicdo de absoluta independéncia, dizendo realmente qual
era o risco, sem se preocupar se o governo iria ou néo gostar.
A questdo da seguranca do abastecimento é de responsabili-
dade da Aneel, mas é também do governo. A manutencdo da
nossa independéncia teve que ser mantida, digamos, por atos
de altivez. Portanto, ndo houve tentativa do executivo em se
intrometer nos assuntos da Aneel, mas houve, sim, tentativa
de vérios parlamentares. Mas eles nunca obtiveram sucesso.

O senhor poderia citar algum desses episédios em que parlamen-
tares tentaram praticar algum tipo de ingeréncia?

Na Aneel, tratamos de temas muito relevantes. E af vai uma
curiosidade: temas muito pouco proeminentes no setor elétrico
foram aqueles que despertaram o maior volume de lobbies
e atuagdes parlamentares. E eu dou dois exemplos. Um foi

na regularizacgdo de cooperativas. A Aneel vé o prestador de
servigos publicos sem privilégios e as cooperativas se viam
no direito de receber uma série de isencgdes e de vantagens,
ja que historicamente elas haviam preenchido uma lacuna
da atuacdo do poder piblico. A evolucdo do setor elétrico
de um lado e do movimento de cooperativas do outro se deu
por meio de 300 mil embates. E nés tivemos mais trabalhos
com as cooperativas que fornecem menos de 1% da energia
elétrica no Brasil, pela visibilidade que elas ganharam no
Congresso Nacional, do que com as 64 distribuidoras, por
conta desses mecanismos de transi¢gdo. O outro exemplo é
o das Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs). Se formos
ver, a produgdo de energia elétrica das PCH’s ainda é muito
pequena e esse foi um dos segmentos de atribuigdo da Aneel
que recebeu mais atengdo por parte dos parlamentares. Mui-
tos destes, preocupados em fazer com que a regulamentagéo
servisse ao Pafs, e alguns preocupados com que essa regula-
mentacgdo servisse a interesses muito restritos.

Onde foi mais dificil ser diretor-geral: na ANA ou na Aneel?
Na Aneel.

O senhor é um técnico. Todos aqueles que ocuparam o cargo
de diretor-geral da Aneel até hoje eram técnicos. O novo
diretor-geral da Aneel, Nelson Hubner, é um técnico. Mas
ele ja foi ex-ministro, portanto ja foi governo. Como fica a
independéncia do regulador nesse caso?

O Hubner entende perfeitamente que ele estd vindo para c4, e
isso é bom para o setor elétrico, por conta do curriculo dele de
técnico do setor. Aliados politicos do presidente Lula hd iniimeros,
mas ele (Lula) o escolheu, para além de aliado politico, porque
ele tem o perfil apropriado para a diretoria-geral da Aneel.

Como o senhor vislumbra esses préximos quatro anos de
mandato do Nelson Hubner na Aneel?

O segundo ciclo de revisdo tarifdria resultou, em média, em um
rebaixamento de tarifas, por vérias razées, como o délar baixo,
as obrigagdes especiais que sairam da base, o aperto que fize-
mos na empresa de referéncia, o controle da CCC, enfim, vérios
elementos fizeram com que as tarifas baixassem. Apesar disso,

11



12 | emtreuvista

“LEILOES ESPECIFICOS SAQO
APENAS RESERVAS DE

MERCADO PARA DETERMINADAS

TECNOLOGIAS. AO MEU VER,

ESSES LEILOES NAO SERVEM AQS
INTERESSES DO CONSUMIDOR. O
IDEAL SERIA MANTER OS LEILOES

NAO DISCRIMINANDO FONTES

ENERGETICAS.”
JERSON KELMAN, EX-DIRETOR-GERAL DA ANEEL

a efervescéncia de insatisfagdo com o custo da energia elétrica
no Brasil tem crescido tanto com relagido aos consumidores co-
muns e na drea industrial também. Na drea industrial, é até mais
facil entender por conta do realinhamento tarifario. O subsidio
que existia na compra de energia por parte dos consumidores
residenciais para a industria acabou. Entéo, a tarifa da industria
cresceu mais rdpido. Além disso, agora surge com mais vigor o
resultado da desequalizacdo tarifdria, que comegou 14 em 1993.
O resultado disso s6 se sente 15 anos depois. Hoje, por exemplo,
vocé tem no Brasil tarifas residenciais em que o lugar mais caro é
o dobro da mais barata. E a populagédo tende a imaginar que nos
lugares mais pobres a tarifa deve ser mais barata e nos lugares
mais ricos a tarifa deve ser mais cara, e é ao contririo. Como nos
lugares mais ricos, como Séo Paulo, a densidade de carga é maior,
com menos equipamentos vocé atende a mais KWh, portanto
o preco é mais barato na regido metropolitana de Sdo Paulo do
que no interior do Mato Grosso do Sul ou do Par4, ja que ndo é
preciso construir quilémetros e quilémetros de linha para atender
o consumidor. Entdo essa percepgédo genérica de que o célculo
do prego da tarifa de energia elétrica deveria ter um componente
de equidade com relagdo a capacidade de pagamento e do outro
lado e o fato de que o prego da energia elétrica é um rateio de
custos, isso cria um ambiente muito dificil para a atuagdo da
agéncia reguladora. Esse é um desafio que eu enfrentei e que ele
(Hubner) vai enfrentar e isso vai ficando cada vez pior.

O quadro de funcionarios da Aneel cresceu desde que o se-
nhor assumiu, mas muitas dessas pessoas nao sio técnicas
do setor e entraram na agéncia por meio de concurso. Qual
a sua opinido sobre isso?

A Aneel tem um corpo técnico capaz e uma diregdo que exerce
sua independéncia deciséria. Sofremos muito com a falta de
autonomia administrativa. Nds estamos sujeitos as regras gerais
da administragdo ptblica e quase todas sdo feitas para impedir
que funcione. Como héd muito gasto ineficaz na administragdo
publica, os mecanismos controladores de perdas complexifi-
caram oS procedimentos, isso porque, eventualmente, a turma
s6 fica tomando cafezinho e néo viaja, nédo gasta etc e isso é
uma tragédia para as instituigdes que precisam efetivamente
viajar para fazer fiscalizagdo, aquelas que realmente tém que
prestar um servigo para a populagdo.

Os ambientalistas estdo travando uma guerra com o setor
elétrico, como o senhor vé a atuagido das ONGs e do préprio
Ministério Publico nesse tema?

Um dado positivo nesse debate todo é a dimenséo da ques-
tdo no Ministério do Meio Ambiente (MMA). O préprio
ministro Carlos Minc, o presidente do Ibama e o diretor de
licenciamento do Ibama jd mostraram que nédo vdo examinar
o assunto “licenciamento de hidrelétricas” de uma maneira
isolada. Eles jd perceberam que se as usinas hidrelétricas nao
forem construidas, outras usinas serdo construidas, e essas
outras podem ser piores, ndo apenas sobre a 6tica econ6émi-
ca quanto em relagdo a 6tica ambiental. Portanto, quando
se fala em ONGs, em movimento ambientalista, é preciso
qualificar. Isso porque, o ministro do Meio Ambiente é um
ambientalista e o presidente do Ibama é um ambientalista.
Parte do movimento ambientalista estd aderente a esta tese
de que ndo se pode dizer ndo a tudo. Alids, é como dizia a
ex-ministra Marina: “nédo se pode apenas dizer ‘ndo pode’.

39y

E preciso dizer ‘como pode’”. E claro que persistem alguns
enclaves fundamentalistas em ONGs e em alguns poucos
membros do Ministério Piblico, que tem proposto repetidas
agoes no sentido de paralisar a construcio de hidrelétricas.
Essas agdes sdo do tipo: se tem eclusa, ndo pode ter eclusa;

se ndo tem eclusa, tem que ter eclusa. Sdo agdes com pretex-



to de parar as obras e hd a convicgdo desses atores de que
as hidrelétricas ndo sdo boas para o Pafs. Pela natureza do
Ministério Publico, se existir um procurador que néo gosta
de hidrelétrica, ele propde uma agdo contra a hidrelétrica.
Em um conjunto grande de procuradores, se 1% deles for do
grupo dos que néo gostam de hidrelétricas, j é suficiente para
paralisar na justiga projetos importantes. E o resultado disso
nos jd conhecemos: cerca de 70% das usinas contratadas nos
dltimoa leildes foram térmicas e a maioria a 6leo. Portanto, um
resultado concreto dessas agdes ndo é bom para o Pais — tanto
em termos econémicos quanto em termos ambientais.

O Ministério do Meio Ambiente estd dizendo como podem
ser construidas essas usinas?

Estd. O Ministério do Meio Ambiente comegou a fazer a se-
gunda pergunta que tem de ser feita. Qualquer decisdo sobre
uma hidrelétrica ou qualquer outro empreendimento, seja de
licenciamento ambiental, seja na justica, precisa responder a
duas perguntas. A primeira pergunta é “o que acontece se o
empreendimento for feito?”. Em geral, o que acontece é algum
tipo de perturbagdo de natureza local, como reassentamento
de algumas pessoas, algum tipo de prejuizo a fauna e a flora.
O Ibama comegou a responder a segunda pergunta: “o que
acontece se o empreendimento néo for feito, na 6tica ambien-
tal?”. Se o empreendimento néo for feito, com frequéncia, o
resultado é ruim, porque significa que serdo construidos vérios
outros empreendimentos de menor porte, que ndo barram as
dguas do rio, ndo tém efeitos sobre os peixes, mas tém efeitos
sobre a atmosfera e contribuem para o efeito estufa. Isso sem
contar que sdo mais caros. H4 uma evolugdo muito positiva
no executivo do federal, no sentido de praticar a tal da visdo
holistica, que é tanto apregoada e poucas vezes praticada. O que
precisamos é que essa visdo vd se espalhando pela sociedade
e chegue ao ponto em que os procuradores que se preocupam
com o assunto de fato exergam sua missdo constitucional que
é a de zelar pelos interesses difusos da sociedade.

Como o senhor avalia a energia nuclear em relagédo ao
meio ambiente?

Eu nédo tenho preconceito com a energia nuclear. Nao tenho
nada contra nenhuma fonte, nem térmica. Em todas hé proés e
contras, 6 uma questdo de avaliagdo sob uma 6tica econdmica,
ambiental e social. Ndo se pode avaliar qualquer uma dessas
alternativas energéticas sob uma dnica dimensdo. No caso
da energia nuclear, ela ndo era economicamente competitiva
até pouco tempo atrds. Devido a elevagdo geral dos custos
de energia elétrica no Brasil, a nuclear ficou competitiva em
relagdo as outras fontes. Na dimensdo ambiental, a energia
ndo contribui para o efeito estufa, mas na dimenséo social
existe uma situagdo muito dificil, que é uma indeterminacao
matemadtica. A probabilidade de ocorrer um acidente nuclear
se aproxima de zero, mas néo é zero. As consequéncias de
se ter um acidente nuclear se aproximam de infinito. En-
tdo se utilizdssemos uma ferramenta para tomar decisdes
considerando o valor esperado do prejuizo, em termos
matemadticos este valor seria a catdstrofe de um acidente.
Portanto, se fizermos prejuizo infinito vezes a probabilidade
zero, isso acaba resultando em uma indefinigdo matemitica,
ja que zero vezes infinito é uma indefinigdo matemadtica. E
esta é a dificuldade que se tem com a energia nuclear. Mas a
minha posigdo pessoal é a de que, se a Franca utiliza grande
parte de sua energia proveniente da fonte nuclear, se a Ale-
manha ndo produz energia nuclear em seu territério, mas
importa energia da Franca, que é de origem nuclear, eu ndo
vejo o porqué banir este tipo de fonte no Brasil. Para mim,
a questdo fundamental é se a energia nuclear é competitiva
economicamente ou ndo.

O governo promete um leildo especifico de energia edlica para
este ano, que seria formatado nos moldes do leildo de reserva
que aconteceu em 2008. O que o senhor pensa sobre isso?

Uma das grandes vantagens do atual modelo é buscar a competi-
tividade. Tento ndo comparar bananas com laranjas e um contrato

“AS CONCESSIONARIAS SEMPRE TRAZEM ASSUNTOS DE INTERESSE DELAS
E NUNCA TRAZEM ASSUNTOS DE INTERESSE DOS CONSUMIDORES.”

JERSON KELMAN, EX-DIRETOR-GERAL DA ANEEL
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de quantidade e de disponibilidade sdo animais diferentes, que
podem ser reduzidos a um denominador para a 6tica do con-
sumidor, que é o famoso indice Custo Beneficio (ICB). Leiles
especificos sdo apenas reservas de mercado para determinadas
tecnologias. Ao meu ver, esses leildes ndo servem aos interesses
do consumidor. O ideal seria manter os leildes ndo discriminan-
do fontes energéticas. H4 necessidade de se aperfeicoar ainda
mais a metodologia de cdlculo do ICB para garantir a maneira
correta de se comparar bananas e laranjas. Ndo creio que seja
de interesse para o Pais fazer leilGes especificos. Ja fizemos um
grande esforgo, por meio do Proinfa, para dar o empurréo inicial
na energia eélica e precisamos persistir nisso.

Alguns consoércios vencedores dos tltimos leildes de ener-
gia nova nao conseguiram aportar garantias financeiras na
Aneel para continuarem tocando os projetos. O motivo disso,
alegam esses consorcios, é a escassez de crédito originada
pela crise financeira internacional. Como o senhor avalia
o impacto dessa crise no setor elétrico brasileiro?

E inevitavel reconhecer que h4 alguma turbuléncia, pois nunca
tivemos dificuldades em realizar os depésitos das garantias dos
leildes. Mas depois da crise, nds ja tivemos leildes de transmissdo.
Apesar de a maior parte das linhas ter ficado com empresas estatais,
houve competi¢do com as empresas privadas. E naquele caso, ndo
houve o depdsito da MC2, mas os outros consdrcios depositaram.

“NAO POSSO DIZER QUE A CRISE
PASSOU AO LARGO DO SETOR
ELETRICO. MAS A CRISE DE CREDITO
AFETA. ESSE PROBLEMA QUE
ESTAMOS ENFRENTANDO NAO

SE TRATA DE UMA DIMINUICAO

DA ATRATIVIDADE ECONOMICA
DESSES EMPREENDIMENTOS E,

SIM, DE UMA ARIDEZ FINANCEIRA

CIRCUNSTANCIAL.”
JERSON KELMAN, EX-DIRETOR-GERAL DA ANEEL

Eu diria que o copo estd meio cheio e meio vazio. Ndo posso dizer
que a crise passou ao largo do setor elétrico. Mas a crise de crédito
afeta. Esse problema que estamos enfrentando néo se trata de uma
diminuigdo da atratividade econdémica desses empreendimentos
e, sim, de uma aridez financeira circunstancial.

E inegavel dizer que estamos caminhando para um matriz
elétrica hidrotérmica. Isso é bom ou ruim?

Nés sempre fomos hidrotérmicos, mas 70% de térmicas e
30% de hidricas é um indice indesejdvel, e este tem sido
0 mix que temos visto nos ultimos anos. E claro que é inte-
resse do Pais voltar a ter predominancia hidrelétrica e seria
até desejdvel que nés pudéssemos ter novas hidrelétricas
com reservatérios, o que fica cada vez mais dificil. Isso por-
que, sem reservatérios, o valor energético das hidrelétricas
perde sua forga. Talvez o mix razodvel fosse o contrério.

O senhor ja manifestou publicamente que é a favor da pror-
rogacdo das concessdes...

Existem concessdes muito diferentes no setor elétrico. Vamos
comegar pelo setor mais ficil que é o de distribuigéo. Neste setor,
a pratica mais comum no mundo afora é a de que a concessido
desse segmento néo precisa ter prazo. Isso porque este é um setor
altamente regulado e o concessiondrio estd permanentemente in-
vestindo. Em principio, a ndo ser que o regulador esteja fazendo
um mau servigo, é de se supor que os interesses dos consumidores
estdo sendo atendidos. Nesta visdo hd um pressuposto de que se
a concessao ndo estd sendo bem conduzida, o Poder Concedente
tem que ter agilidade para retirar a concessdo daquela empresa.
Entdo, sob o ponto de vista conceitual, ndo estou falando sob o
ponto de vista juridico, falta pouco para termos um bom modelo
de concessdo na distribuigdo. Sob o ponto de vista econémico,
a possibilidade de se licitar uma concesséo jé existente néo é
necessariamente ruim. A competicdo da licitagdo, que poderia ter
a participacgdo da atual concessiondria, poderia gerar ganhos ao
consumidor. O vencedor da licitagdo seria aquele que indenizasse
a base liquida de ativos da antiga concessiondria e propusesse
o mais vantajoso desconto tarifirio aos consumidores. O que
ocorre é que a constituigdo manda licitar as concessoes, mas eu
pessoalmente ndo acredito que o constituinte quisesse que todas
as concessdes que existiam fossem licitadas, porque isso até seria
impossivel de acontecer. Por isso mesmo foi feita a lei que dava



mais 20 anos para fazer uma transigdo. Acho que a intengdo da
constituinte era criar um mecanismo novo de forma que novas
concessoes teriam que ser licitadas. Acredito que a intengdo foi se
referir a novas concessdes, mas néo é isso que estd escrito. O que
estd escrito é que todas concessdes tém que ser licitadas, tanto as
novas quanto as velhas. Agora, se pensarmos na geragao, o caso
é um pouco mais complicado por se tratar de uma concessdo
de uso do bem publico. Qualquer que tenha sido o regime, se
foi servigo publico ou se foi produtor independente de energia,
estd embutido na tarifa o pagamento do investimento feito. No
fundo, existe um fluxo de caixa, que sdo anuidades nas quais estd
incluida a remuneracgdo do capital remanescente e a amortizagdo
do investimento feito. Ao final, aquele bem é de quem pagou,
que, no caso, sdo os consumidores. Assim, deixar esse bem para
o uso do atual concessiondrio sem uma apropriagdo desse valor,
que jd ndo é mais do concessiondrio, me pareceria equivocado. O
desafio é achar um mecanismo por meio do qual esse beneficio
econdmico seja repassado aos consumidores. Poderia-se abater
o custo da rede bdsica, o que beneficiaria tanto consumidores
livres quanto cativos, ou seria possivel, por meio de lei, diminuir
a desequalizagdo tarifdria no Pafs.

O Nelson Hubner ja se manifestou a favor da revisido do
tratado de Itaipu, que poderia se dar por meio de um alon-
gamento da divida do Paraguai com o Brasil. O senhor
vislumbra alguma alternativa para o caso?

Esse tratado é muito obscuro. Nés da Aneel, em tudo que diz
respeito a Itaipu, nos sentimos um pouco como o funciondrio
da Imprensa Oficial que recebe um monte de coisas e sim-
plesmente publica. N6s recebemos um monte de célculos, um
monte de orientagdes que vém por conta do tratado, que sdo
feitos por Itaipu e pela Eletrobras, e nés cumprimos. E claro
que na sua pergunta estd embutida a seguinte divida: serd que
valeria a pena estender o 6nus do pagamento de Itaipu por mais
uma geracgdo? Isso pode ser interessante e eu ndo discordo do
pensamento do Nelson. Mas se eu fosse o governo brasileiro,
eu ndo mexeria em uma virgula no tratado, porque se abrirmos
a discusséo, corremos o risco de ndo limitar as temdticas que
serdo discutidas. Contratos devem ser cumpridos.

Como o senhor vé o futuro das Smart Grids no Brasil?
Uma das frustragdes que levo, por falta de pernas da Aneel,

foi ndo termos avangado na questdo da estrutura tarifdria. As
Smart Grids passam pela légica de dar sinais econémicos aos
consumidores para eles modularem o consumo de energia
elétrica de forma tal que diminua o custo global. Mas esses
sinais econémicos tém que ter racionalidade econémica, que
é a tal da estrutura tarifdria, que nés ndo temos. Mas nés es-
tamos ainda em uma fase pré-histérica, que é usar medigdo
eletronica ndo para induzir o consumidor a ter um consumo
mais racional, e sim para impedir a fraude e o furto.

Quais sdo os planos do senhor depois que deixar a Aneel?
Vou me matricular em aulas de ténis. Pretendo aprender
a jogar ténis. Sempre fui mal jogador de ténis, péssimo
jogador de ténis (risos). Profissionalmente, ndo me decidi
ainda. Vou passar um més, a partir de meados de fevereiro,
na Fundagdo Rockfeller, em Bellagio, na Itdlia, que é um
centro muito famoso e muito desejado pela comunidade
académica. Vou escrever um livro. Ndo pretendo escrever
um livro de memorias, mas um livro sobre casos. Possivel-
mente o titulo serd “Os dilemas do regulador”. Este titulo é
mais razodvel e substitui um titulo provisério que eu tinha:
“Como influenciar as pessoas e fazer inimigos”.

O senhor fez muitos inimigos?

Acho que sim. Claro que fiz amigos também, mas é inesca-
pével passar pela posigdo de regulador sem fazer inimigos.
Mas talvez eu tenha a pretensdo de que a maior parte das
pessoas do setor elétrico que tenham discordado de uma
ou outra decisdo minha ndo me tenha colocado na posigdo
de inimigo. Colocaram-me na posicdo de um sujeito com
quem as vezes concordam, as vezes ndo concordam, mas que
tém certeza de que ele estd fazendo o melhor para acertar.
As pessoas em geral pensam assim e eu me orgulho disso,
isso me envaidece.

Sdo planos seus atuar na iniciativa privada e na academia?
Sim, sdo. A tnica coisa que eu ndo quero é fazer adminis-
tragdo publica. Para a academia, eu tenho uma fungéo na
Coppe que me deixa retornar. Estou em negociagdes para
dar cursos na Universidade de Harvard, como professor
visitante. Portanto, eu me vejo em atividades académicas e
na iniciativa privada. ®
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